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Presidente Coüor suspende 
pagamento dos aposentados e quer 
receber (te voita o que já foi pago

profanant Jianíe Jo /MS1S Sõo farr/o

Em mais um capítulo da mento dos direitos conquista- isto, o governo federal vai en-
novela contra os aposenta- dos na justiça de receber a trama justiça para obrigar os
dos e pensionistas, o presi- diferença entre os 54% pa- aposentados a devolver o
dente Collor assinou decreto gos em agosto e os 147% reajuste pago em São Paulo
que adia para 1993 o paga- reivindicados. Mais do que e no Rio de Janeiro, (pág. 3)

Seca atinge grande Caem os ministros Governo cubano fuzüa
parte do nordeste Magr! e Margarida terrorista condenado
(página 6) (página 3) (úitima página)
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Déficit de técnicos em todo o pa ís
O Brasil tem hoje cerca de 80 

mil alunos nas escolas técnicas e 
agrotécnicas, o que determina uma 
proporção de um aluno para cada 
1,4 estudante de engenharia. Esse é 
o diagnóstico feito para o Plano Di­
retor de Formação e Capacitação de 
Recursos Humanos, vinculado ao 
Programa Brasileiro de Qualidade 
e Produtividade (PBQP). Esse pla­
no deverá ser apresentado pelo go­
verno aos empresários, integrantes 
do sistema educacional e outros se­
tores interessados, ainda no mês de 
janeiro.

A proporção encontrada sub­
verte uma relação típica da estrutu­
ra de mão-de-obra em países desen­
volvidos, onde para cada engenhei­
ro existem quatro ou cinco técnicos 
de nível médio. Mais ainda: consi­
derando-se dados atualizados do 
governo de São Paulo, pode-se con­
cluir que há uma concentração ex­
cessiva de estudantes de nível téc­

nico em território paulistá. Na rede 
estadual são 45 escolas técnicas in­
dustriais ou de serviços, com um 
total de 39.464 alunos, distribuídos 
nas quatro séries, e 35 escolas agrí­
colas com 4.583 alunos.

A participação paulista no total 
de técnicos brasileiros é bem maior, 
uma vez que no estado estão ainda 
14 escolas técnicas da Fundação 
Centro Paula Souza, ligadas à 
Unesp, e nada menos que 40 cen­
tros de formação profissional da 
redeSenai. r

Insuficiências e desequilíbrios 
na distribuição de escolas técnicas 
são apenas uma face do problema. 
Os especialistas apontam, cada vez 
com mais Ênfase, o papel funda­
mental de uma boa educação básica 
para a formação de pessoal técnico. 
No Brasil, a situação, portanto, 
agrava-se, pois além da evidente 
precariedade do ensino básico, há 
uma enorme dsão entre ele e a for­

mação técnica, aliada à desarticula­
ção de esforços entre os setores en­
volvidos na formação de mão-de- 
obra especializada.

Um outro componente do pro­
blema é que, ao contrário do que 
ocorre nos países desenvolvidos, as 
indústrias brasileiras investem pou­
co na formação dos seus quadros. 
Os precários levantamentos ofi­
ciais indicam que, do total investi­
do no país em ciência e tecnologia 
(o que inclui capacitação de recur­
sos humanos de alto nível), cerca de 
US$ 2 bilhões, só 10% são de res­
ponsabilidade do setor empresarial. 
A Associação Nacional de Pesqui­
sa e Desenvolvimento das Empre­
sas Industriais (Ampei), contesta 
esse percentual, informando que 
hoje o setor empresarial participa 
com 15 a 20% dos dispêndios na­
cionais em C&T. No Japão, por 
exemplo, esse número é superior a 
70%. (GazefaMercaníZ/, 31/12/91)

Governo vai reter 70% do orçamento da União
O ano de 1992 promete uma 

situação de extrema precariedade 
para o custeio da máquina adminis­
trativa e para os investimentos go­
vernamentais. Antes mesmo de re­
ceber do Congresso Nacional o Or­
çamento Geral da União, a Secreta­
ria de Planejamento do Ministério 
da Economia já prepara uma rígida 
contenção dos gastos públicos. A 
exemplo do que fez em 1991, o 
governo pretende determinar nos 
próximos dias um novo contingen- 
ciamento na liberação de verbas 
que será, no mínimo, igual ao de 
1991. Ou seja, inidalmente, pelo 
menos 70% das verbas previstas no 
orçamento ficarão bloqueadas. O

restante dos recursos será liberado 
na medida em que a arrecadação de 
impostos se mostrar suficiente.

O Congresso aprovou para este 
ano um orçamento de Cr$ 53 tri­
lhões, estimados com base em va­
lores de abril de 1991. A correção 
monetária será feita com a utiliza­
ção do multiplicador 9,2, que eleva­
rá os valores globais a Cr$ 487,6 
trilhões. Impressionante à primeira 
vista, essa massa de recursos será 
insuficiente para a cobertura de to­
dos os gastos com o custeio da má­
quina administrativa e dos investi­
mentos necessários, já que quase 
metade da receita será consumida 
com a rolagem da dívida pública.

Somente em 1991, os pagamentos 
aos credores internacionais consu­
miram US$ 15,5 bilhões, na forma 
de amortização, juros e repatriação 
de capitais.

O governo prometeu, na carta 
de intenções encaminhada ao FMI 
em dezembro passado, um superá­
vit de 3% nas contas públicas de 
1992. Se o superávit de 0,5% em 
1991 foi obtido à custa de drásticos 
cortes de gastos, é fácil prever a 
penúria que a administração federal 
terá de enfrentar para que o Tesouro 
tenha uma sobra de caixa seis vezes 
maior neste ano. (Jorna/ do J3ra^//, 
16/1/92)
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Presidente suspende pagamento dos aposentados
O presidente Fernando Collor 

assinou dia 20 de janeiro decreto 
que adia para o ano que vem o pa­
gamento da diferença entre os 54% 
pagos em agosto e os 147% reivin­
dicados na Justiça pelos aposenta­
dos e pensionistas. Quem ainda não 
recebeu, agora só em 1993. O Go­
verno pretende também tomar de 
volta o dinheiro de quem já recebeu 
o reajuste por determinação judi­
cial.

O ministro Jarbas Passarinho 
justificou a medida, principalmente 
para evitar que os superintendentes 
regionais do INSS sejam presos, já 
que não teriam dinheiro para cum­
prir as determinações judiciais de 
pagar os aposentados.

O procurador geral da Repúbli­
ca Anstides Junqueira deverá en­

trar com uma ação direta de incons- 
titucionalidade no Supremo Tribu­
nal Federal que desobrigaria os be­
neficiários a devolverem o que ga­
nharam, mesmó que a justiça deci­
da contra os aposentados.

O presidente da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil (OAB), Marcelo 
Lavenere, afirmou ser inconstitu­
cional o decreto assinado pelo Pre­
sidente Collor, uma vez que fere o 
princípio da reserva legal ao regu­
lamentar questão já detalhada pela 
Lei de Custeio e Benefícios da Pre­
vidência Social e pela própria 
Constituição, que determina que 
seja mantido o poder aquisitivo dos 
aposentados. A OAB entrou com 
uma ação direta de inconstituciona- 
lidade no Supremo Tribunal Fede­
ral argumentando que o Executivo 
quebrou a hierarquia dos poderes

ao tentar impedir, com um decreto, 
que as decisões do judiciário sejam 
cumpridas.

Na Câmara dos Deputados, os 
oito líderes dos partidos de oposi­
ção assinaram projeto de decreto 
legislativo que susta o decreto do 
presidente Fernando Collor. O pro­
jeto de decreto, considerado pela 
oposição como "um claro ato de 
afronta à harmonia e independência 
dos poderes", abre mais um confron­
to entre o Congresso e o Executivo.

Manifestações das entidades 
dos aposentados ocorreram em pra­
ticamente todo o país, incluindo in­
vasões de estabelecimentos públi­
cos. (OEModb de 5. Eou/o, 22/1/92; 
Diário PopM&y, 21/1/92)

Aía/r iw/brmações MÒre 747% 
á págóio 73

Coüor troca de ministros buscando 
apoio conservador

O presidente Fernando Collor 
de Mello demitiu Antonio Rogério 
Magri, do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, e Margarida 
Procópio, da Ação Social. No lugar 
deles foram indicados respectiva­
mente, os deputados Reinhold 
Stephanes (PFL-PR), ex presidente 
do INPS, e Ricardo Fiúza (PFL- 
PE), líder do bloco govemista na 
Câmara.

O anúncio da troca foi feito no 
final da tarde de sexta-feira, 17, 
logo após a solenidade da descida

da rampa. Os demitidos e os seus 
substitutos foram informados pela 
manhã, pelo ministro da justiça Jar­
bas Passarinho, o responsável por 
toda articulação.

O objetivo desta operação é 
transparente. Collor se livrou de 
seus dois únicos ministros filiados 
ao PRN, legenda pela qual se ele­
geu à Presidência, no momento em 
que o PFL, sua base política mais 
confiável no Congresso, acabava 
de rejeitar, juntamente com todos 
os demais partidos, projeto gover­

namental que aumentava alíquotas 
de contribuição para cobrir o déficit 
da Previdência.

Com Fiúza e Stephanes - um 
político vinculado ao ex-governa­
dor paranaense Ney Braga, forma­
do em economia e assuntos da Pre­
vidência - Collor tenta afinar seu 
Ministério à base mais conservado­
ra do Congresso, o PFL, além de 
tentar responder às críticas de in­
competência dos seus ministros. 
(V<y'a, 22/1/92)

Pesquisa

Leitor do ACONTECEU é "devorador" de boietins
Pesquisa sobre o perfil dos lei­

tores do ACONTECEU, realizada 
entre junho e agosto de 1991, reve­
lou que a maioria é praticante fre- 
qüente da leitura.

A preferência recai sobre os bo­
letins (74%), mas é alto também o 
consumo de outros meios de comu­
nicação como jo rnais  d iários 
(63%), revistas semanais (57%), li­
vros de não ficção (58%) e noticiá­
rio de TV (71%).

Entre os pesquisados, o interes­
se por literatura de ficção é baixo

(12%). Eles também se interessam 
menos pelo noticiário de rádio: os 
ouvintes não ultrapassam os 37%.

Esses hábitos estão em confor­
midade com outros aspectos do per­
fil do leitor. Dados da pesquisa re­
velaram que se trata de pessoas com 
intensa participação sócio-política, 
com atuação, sobretudo, nas áreas 
de Educação e de pastorais, onde a 
necessidade de informações deta­
lhadas e constantes é muito grande.

tnsM tuições - A grande diversida­

de de leitores institucionais que res­
ponderam à pesquisa foi agrupada 
em 12 blocos. Dessas instituições, 
37% são entidades religiosas, se­
guidas por 22% de organizações 
ecológicas e 16% de organizações 
de apoio ao movimento popular. Os 
sindicatos representam 12% desses 
assinantes.

Na próxima edição publicare­
mos a avaliação que os leitores fi­
zeram dos aspectos gráficos e do 
con teúdo  do ACONTECEU.
(CED/, 21/1/91)
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Grandes cidades querem influir nas decisões
Prefeitos e organizações muni­

cipais de todo o mundo pretendem 
formar uma delegação própria para 
participar dos debates da Rio-92. 
Até agora, só os países filiados à 
ONU têm direito de enviar delega­
ções oficiais, mas as associações 
internacionais de cidades querem 
ter voz própria na conferência e, 
desta forma, defender suas soluções 
para os problemas urbanos. A pro­
posta foi feita no encontro realizado 
dias 14 e 15 de janeiro no Rio de 
Janeiro onde foi formado um comi­
tê que engloba as principais associ­
ações municipais: Federação Mun­
dial das Cidades Unidas (FMCU); 
Cúpula das Grandes Cidades do 
Mundo; União Internacional de 
Autoridades Locais e Metrópoles. 
O comitê envolve as 27 maiores

metrópoles do mundo e representa 
50% da população do globo.

Será proposto à ONU a forma­
ção de uma delegação especial, 
com prefeitos das capitais mais im­
portantes ou a participação de re­
presentantes das cidades nas dele­
gações oficiais de seus países. E 
também, a criação de um fundo ge­
renciado pela ONU para financiar 
projetos ambientais nas cidades.

O secretário geral da FMCU, 
Hubert Lesire, e o prefeito de Curi­
tiba, Jaime Lemer, enumeraram os 
argumentos que, segundo eles, jus­
tificam a participação das associa­
ções de municípios nos debates so­
bre desenvolvimento sustentável.

"Não haverá desenvolvimento 
viável no planeta sem desenvolvi­
mento urbano viável. Pelos dados

do Banco Mundial, 80% do cresci­
mento econômico na América Lati­
na e na Ásia ocorre nas grandes 
cidades; os problemas urbanos são 
muito semelhantes independente­
mente dos continentes", disse Lesi­
re. Já Lemer afirmou que as autori­
dades municipais têm muito mais 
condições de mobilizar a comuni­
dade para a solução destes proble­
mas, porque estão em contato cons­
tante com a população.

A prefeita de SP, Luiza Erundi- 
na, acrescentou que "a questão da 
proteção ambiental não é mera­
mente técnica ou administrativa, 
mas principalmcnte política, e as 
decisões da Rio-92 não serão colo­
cadas em prática se não houver dis­
posição dos poderes locais e envolvi­
mento das cidades". (Gazeta Aíer- 
cawa/, 15/1/92; O G/obo, 15/1/92)

Troca de comando militar favorece participação brasiieira
O novo comandante militar da 

Amazônia, general Carlos Annibal 
Pacheco, tomou posse em Manaus. 
Pacheco substitui o general Ante­
nor Santa Cruz de Abreu que pas­
sou para a reserva por ter completa­
do o tempo máximo na ativa. Ape­
sar dos motivos terem sido burocrá­
ticos, a troca do comando na Ama­
zônia poderá encerrar a polêmica 
entre ecologistas e militares sobre a 
suposta ameaça de internacionali­
zação da região e assim resolver um 
dos problemas internos do governo. 
"Ele segue a linha sq/t", assegurou 
o deputado Jair Bolsonaro (PDC- 
RJ), capitão do exército.

Além de Santa Cruz, passou 
também para a reserva o chefe do 
estado-maior do Comando Militar

da Amazônia, general Thaumatur- 
go Sotero Vaz. Em seu lugar, assu­
miu o general Ariel Pereira da Fon­
seca, que servia no Gabinete Militar 
da Presidência da República. Thau- 
maturgo ganhou notoriedade em 
1991 por ter trocado insultos publi­
camente com o secretário do Meio 
Ambiente, José Lutzemberger.

A substituição no comando mi­
litar da Amazônia poderá permitir 
uma maior unidade na retórica am­
bientalista do governo. "Seria de­
sastroso para o Brasil mostrar dissi­
dências internas sobre o assunto no 
momento em que é sede de uma 
conferência, da qual participam de­
legações de 150 países", afirmou o 
ministro das Relações Exteriores, 
Francisco Rezek, complementan­

do: "nossa posição poderia ficar en­
fraquecida".

O general Pacheco seguiu car­
reira na área diplomática e possui 
discurso diferente de seu antecessor 
em relação ao meio ambiente e 
questões indígenas. Suas posições 
sobre a atuação do exército são se­
melhantes às de José Lutzemberger 
que propõe a participação do exér­
cito na defesa do meio ambiente, e 
do presidente da Funai, Sidney Pos- 
suelo, que defende a retomada pelo 
exército do trabalho indigenista. 
Pacheco sugere um "trabalho con­
junto" com ecologistas e exército 
cm defesa da natureza". (O Esfa&< 
í/e 5.Paa/o, 14/1/92; Fo/ba í/e 
S.Faa/o, 12/1/92)

Amazônia prepara sugestões para o encontro
Integrando a programação ofi­

cial preparatória da ONU para a 
Rio-92, o Seminário Internacional 
sobre Meio Ambiente, Pobreza e 
Desenvolvimento (Simdamazô- 
nia), reunirá pela pnmeira vez os 
países da Amazônia Continental 
para discutir problemas comuns e 
apresentar propostas conjuntas so­
bre uma política de desenvolvimen­
to sustentável para a região.

Patrocinado pelo governo do 
Pará, Ministério das Relações Exte­
riores e Unicef, o seminário ocorre­

rá em fevereiro, em Belém, c as 
propostas serão encaminhadas ã úl­
tima reunião do PrepCom em mar­
ço quando deve ser fechada a pauta 
dos debates da Rio-92.

As propostas serão elaboradas 
por cientistas, líderes comunitários 
e políticos do Brasil, Peru, Vene­
zuela, Bolívia, Colômbia, Guiana, 
Guiana Francesa e Suriname. Para 
os debates, foram também convida­
dos representantes da Argentina, 
Chile, Uruguai, Cuba, Costa Rica, 
México, EUA, Canadá, França,

Alemanha e Japão. O Banco Mun­
dial estará representado pelo seu 
assessor para assuntos de meio am­
biente, R. Goodland, defensor do 
fim de investimentos para novas ro­
dovias na Amazônia.

O ternário pretende abordar dez 
temas divididos cm 61 subtemas, 
todos relacionados ao desenvolvi­
mento, á pobreza c ao meio am­
biente, além da questão das terras 
indígenas. (Correio Fraz/benxe, 
22/12/91; O G/obo, 21/12/91)
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Poluição provoca aumento 
das temperaturas médias da Terra

O ano de 1991 foi o segundo ou 
o terceiro mais quente desde que as 
temperaturas mídias da Terra co­
meçaram a ser registradas, há 140 
anos, de acordo com os números já 
computados por pesquisadores bri­
tânicos. Com base nos resultados 
colhidos de janeiro a novembro, o 
escritório de meteorologia da f/n/- 
vers/íy o / A n g / i a  acredita que 
a temperatura mídia mundial de 91 
foi 34 centísimos de grau centígra­
do, acima da mídia de 14,5° regis­
trada de 1951 a 1980.

De acordo com as informações 
dos pesquisadores ingleses, 1990 
foi o ano mais quente já estudado, 
com uma mídia de 0,39° acima do 
normal. Sete dos oito anos mais 
quentes registrados desde 1850

ocorreram depois de 1980, o que, 
para muitos cientistas, í  uma com­
provação de que a poluição está 
alterando progressivamente o clima 
da Terra, atravís do efeito-estufa.

Os números da t/n/vers/fy o / 
Eayf Ang/ra são obtidos com base 
nos registros de 1,4 mil estações 
espalhadas em todos os continentes 
e em mais de um milhão de infor­
mações fornecidas anualmente por 
navios que cruzam os mares de todo 
o mundo. Com base na mídia men­
sal de cada uma dessas estações, os 
pesquisadores calculam a tempera­
tura mídia do mundo no período.

Esse mítodo tem recebido críti­
cas porque não cobre igualmente 
toda a Terra, subestimando os ma­
res próximos à Antártica. Outros

acham que um número muito gran­
de de estações está situado em cida­
des, em bolsões de calor, o que ten­
de a aumentar desproporcional­
mente as temperaturas registradas. 
Os cientistas britânicos não consi­
deram essas críticas válidas e acre­
ditam que os números mostram 
uma nítida tendência de aqueci­
mento global no planeta.

Essa tendência í  confirmada 
pelo Instituto Goddard de Estudos 
Espaciais, vinculado à Nasa, basea­
do em Nova Iorque, que usa mítodo 
ligeiramente diferente do adotado 
pelos pesquisadores britânicos, li­
mitando seu universo de estudo aos 
registros feitos em estações meteo­
rológicas em terra firme. (Franklin 
Martins, Jorna/ Jo Bros#, 24/12/91)

Crise ieva à queda na 
venda de equipamentos 
de controie ambienta!

O ano de 91 registrou uma que­
da entre 50 e 60% no volume de 
negócios relativos à venda de equi­
pamentos de controle ambiental, le­
vando à demissão de 40% do pes­
soal empregado, inclusive tícnicos 
especializados.

"Nossa situação í  apenas um 
reflexo do que ocorre no país", diz 
Primo Pereira Neto, diretor-presi­
dente do Departamento Nacional 
de Equipamentos para Saneamento 
Básico e Ambiental (Desam). Pri­
mo acredita que os investimentos 
do setor público e privado só volta­
rão a crescer no segundo semestre 
de 92. Ele tambím prevê o aumento 
da procura por pequenos projetos, 
sobretudo nas indústrias têxteis e de 
bebidas. O grosso das vendas, no 
entanto, deverá ficar com o setor de 
papel e celulose e com os progra­
mas de despoluição do rio Tietê, em 
SP, e da baía de Guanabara, no RJ. 
(GazefaMercaníZ/, 30/12/91)

Poíuição ameaça mananciais do país
O Brasil possui em seus recur­

sos naturais hídricos, dez vezes 
mais água de superfície (rios, lagos, 
etc) por quilômetro quadrado, do 
que todos os continentes juntos. No 
subsolo, o volume de água subterrâ­
nea reservada supera estes recursos 
de 20 a 30 vezes, dependendo da 
região. Devido â grande variedade de 
condições hidrogeológicas, os ma­
nanciais subterrâneos totalizam uma 
reserva estimada em 111,6 mil Km .

O desenvolvimento populacio­
nal e o crescimento desordenado, 
no entanto, estão provocando uma 
maior concentração de resíduos po­
luentes sólidos, domísticos e indus­
triais (lixões, esgotos, aterros sani­
tários e aterros de rejeitos tóxicos) 
em águas superficiais e subterrâ­
neas. Paralelamente, cresce o uso 
indiscriminado de adubos químicos 
e defensivos agrícolas, que agra­
vam o problema da contaminação 
por metais pesados e organoclorados.

Para o professor e diretor do 
Centro de Estudos da Poluição de 
Águas Subterrâneas (Cepas) da

USP, Aldo Rebouças, a vulnerabi­
lidade do potencial dos mananciais 
brasileiros à poluição í  ocasionada, 
de certa forma, pela falta de normas 
e controle e de uma política moder­
na de uso e conservação dos recur­
sos hídricos. No estado de São Pau­
lo, 90% das cidades são abastecidas 
por águas subterrâneas, repetindo a 
tendência do primeiro mundo.

Na grande São Paulo, existem 
aproximadamente dez mil poços. A 
crescente demanda por água tem 
levado a população (condomínios, 
clubes, hotíis, indústrias) a buscar 
a utilização de águas de poços. Pela 
falta de um controle maior sobre as 
atividades de despejo de rejeitos or­
gânicos e inorgânicos, desde a aber­
tura do Brasil às indústrias poluido- 
ras, alguns locais da capital não po­
dem ser explorados para fins de 
consumo. Para se ter uma idíia do 
crescente uso industrial de poços 
artesianos, 95% das indústrias do 
estado de São Paulo têm autonomia 
de abastecimento. (Correio Brasí- 
iiewse, 4/1/92)

Lei permite o corte da mata nativa até 1998 em Minas
A política florestal de Minas, 

primeiro estado a contar com a sua 
própria legislação florestal, amplia 
o prazo para que as empresas que 
usam lenha e carvão vegetal - como 
as siderúrgicas - deixem de cortar 
matas nativas. Enquanto a legisla­
ção federal prevê que as empresas 
atinjam a auto-suficiência (utilizar 
carvão proveniente de áreas de re-

florestamento) em 1995, a lei esta­
dual amplia este prazo para 1998.

Os ambientalistas queriam um 
cronograma mais apertado, mas 
acabou prevalecendo o ponto de 
vista dos usuários, representados 
pela Associação Brasileira de Car­
vão Vegetal (Abracav) e Sindicato 
da Indústria do Ferro de Minas Ge­

rais (Sindifer). De acordo com este 
cronograma, as empresas poderão 
utilizar, este ano, 70% de matas na­
tivas, percentual que decrescerá atí 98.

Segundo o "Balanço Energético 
Nacional 1989", o uso de lenha 
como fonte de energia procedente 
de florestas naturais ainda repre­
senta 90%. (Toma/í/!oBra$//, 6/1/92)
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Seca arrasadora atinge 758 munic ípios
A situação de 758 municípios 

atingidos pela seca, quase a metade 
dos 1.552 localizados na região 
Nordeste e no norte de Minas Ge­
rais - área de influência da Superin­
tendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene) - é de extrema 
gravidade. As lavouras foram des­
truídas pela estiagem, e a água, que 
se encontrava no limite das reser­
vas, começa a faltar. A fome e a 
sede se espalham por 1 milhão de 
quilômetros quadrados, onde vi­
vem 9 milhões de pessoas.

Relatório da Sudene considerou 
o "estado crítico" da região, o que, 
em seu jargão técnico, significa que 
a realidade é dramática. Governos 
municipais decretaram estado de 
emergência em 336 municípios.

População flagelada Os traba­
lhadores rurais do sertão nordestino 
não têm mais de onde tirar água ou 
alimento. Açudes, rios e riachos es­
tão completamente esturricados, e 
acabaram-se "os ratos e as preás". 
Os trabalhadores estão comendo 
raiz de umbu cozida, bem como 
macambira, xique-xique e palmas, 
vegetais espinhosos que servem 
como última alternativa de ração 
para o gado quando a seca d^asta  
o pasto. Armazéns e feiras íbram 
saqueados em cidades do Ceará, 
Pernambuco e Piauí. Em Moreilãn- 
dia (PE), lavradores dirigem-se ao 
hospital, onde solicitam internação, 
soro e um prato de sopa. Em Ouri- 
curi, também em Pernambuco, já 
morreram 38 crianças e 40 pessoas 
deixam o município diariamente. 
Enquanto isso, seis grandes latifun­
diários de Alagoas são responsá­
veis por utilizar água de adutora 
para encher seus açudes particula­
res e comercializar carros-pipa de 
aluguel. (O Estado de 5.Faa/o, 
11/1/92; Jorna/do Brasd, 9,10,13 
e 14/1/92)

O Estado de S. Paulo, 17/1/92

Regiões afetadas peia estiagem
Piau!

Numero de munteiptos 137 Numero de mumeiptos 118
Esndo c inco  36 Estsdo cdtico 2
Estado de emergência 0 Estado da amatgáncta 41

Caatá
Numero de munteiptos 1 78

/ ?. .<-ï 1 - - Estado crütco 107
Estado de emergênca 0

Rio G rande  do Norte
Numeio de municípios: 152 
Estado cntico; ) 37 
Estado ac emetgencn 0

Peretba
Numeio de municípios: 1 71
Estado ctitico
Estado de emoiqònc.i: 49

P e rn a m b u c o
Numeto da municípios 168 
Estado ctitico 81 
Estado de ametgáncia 4

Alagoas 
Número de municípios 97 
Estado crlttco 0
Estado da amargéncis M

Serg tpe
Número de munteiptos 74
Estado crittco 15 
Estado de emeraénea 0

Bahia
Numero de mumcioros 415 
Estado crlttco 0

lojj^emerq4ncia 204

Mines Gerais 
Número de municípios 42 
Estado crmco 0 
Estado de emergência <2

l o t a )  de 
m unte ip tos

) S!2

Em estaoo du 
emergêncta 336

Em estado crmco 422

Conforme os dados da Sude­
ne, o estado mais atingido pela 
seca é o Rio Grande do Norte, 
que tem 137 dos seus 152 muni- 

em situação grave.

O ministro da Agricultura, 
Antônio Cabrera, anunciou que o 
governo distribuirá no Nordeste 
855 mil cestas básicas com recur­
sos do Ministério da Ação Social, 
que também selecionará as famí­
lias a serem beneficiadas.

Mas os governadores dos es­
tados nordestinos estão conven­
cidos de que o problema da seca 
não se resolve com plainos de 
emergência ou abertura de fren­
tes de trabalho. Eles propõem que

o governo federal autorize o en­
vio imediato para o Nordeste dos 
recursos do Pin-Protcrra - cerca 
de CrS 110 bilhões retidos desde 
outubro - e antecipe a liberação 
das verbas da região prevista no 
orçamento geral da União de 
1992. Os governadores dizem es­
tar prontos para executar, com

ção, construção debarragens mé­
dias e resistentes, recuperação de 
poços e reforma agrána.

Neste quadro, coloca-se mais 
uma vez em funcionamento a en­
grenagem da "indústria da seca" 
que renderá votos nas eleições 
municipais deste ano. (/orna/ da 
Brari/, 9,13, n/MUCEDf, 21/1/92)

Livro contra a violência no Pará
O padre Ricardo Resende, páro­

co de Rio Maria, sul do Pará, lança­
rá o livro "Rio Maria - Diário da 
Resistência", onde reúne, em 450 
páginas, o diário da Pastoral e suas

observações sobre o permanente 
estado de tensão oriundo doS con­
flitos de terra na região. O livro será 
lançado também na França, na In­
glaterra e nos Estados Unidos. Para

padre Ricardo, a impunidade dos 
crimes contra trabalhadores rurais e 
lideranças sindicais no campo ex­
plica o interesse internacional. (O 
G/o/?o, 13/1/92)
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Poiítica Agricoia

Cabrera mnda poder ma Comab
O m inistro da Agricultura, 

Antonio Cabrera, escolheu uma 
nova equipe para dirigir a Compa­
nhia Nacional de Abastecimento 
(Conab), anteriormente liderada 
por Antonio Mauro Boschero. A 
troca de comando na Conab aten­
de a objetivos políticos e adminis­
trativos: a entidade, vinculada ao 
Ministério da Economia até de­
zembro, passou este més para o 
Ministério da Agricultura.

Segundo Cabrera, as pessoas 
demitidas não eram de sua con­
fiança, e ainda estão sendo acusa­
das de importar irregularmente, 
em 1991, carne e cereais. O minis­
tro é cauteloso quanto a esta ques­
tão, mas promete que as contas da 
Conab serão examinadas pela 
nova diretoria.

A Conab tornou-se a única 
empresa do governo autorizada a 
comprar produtos agrícolas, seja 
para formação de estoques ou 
para programas sociais. A  nova

Mais uma vez, o anúncio oficial 
do Plano Nacional de Reforma 
Agrária - agora denominado de 
Programa da Terra - foi adiado. Em 
vez de ser divulgado no dia 20 de 
janeiro, conforme previsão do mi­
nistro da Agricultura, Antônio Ca­
brera, o projeto só será anunciado 
pelo presidente Fernando Collor no 
dia 24. Desde o início de dezembro, 
o anúncio oficial do programa de 
reforma agrária venl sendo prorro­
gado. O projeto prevê, entre outras 
coisas, o assentamento de 400 mil 
famílias no campo até o final de 
1994. O ministro Cabrera afirma 
que serão prioritárias as áreas de 
tensão social, como o Bico do Pa­
pagaio, no sul do Maranhão e norte 
do Tocantins, e algumas regiões do 
Rio Grande do Sul.

diretoria, que deverá impor uma 
outra linha de ação à Conab, é 
formada por políticos ao invés de 
técnicos. Este ano vão ocorrer as 
primeiras eleições para prefeitos 
e vereadores sob o atual gover­
no. Segundo uma fonte do gover­
no, "o presidente Collor precisa 
ampliar sua base política".

- O novo presidente da empresa, 
Paulo Roberto Cunha, foi candi­
dato derrotado ao governo de 
Goiás pelo PRN em 1990, com 
apoio do Palácio do Planalto. Cu­
nha foi também presidente da Or­
ganização das Cooperativas de 
Goiás e fundou a Cooperativa de 
Rio Verde, a maior da região Cen­
tro-Oeste (estas cooperativas são 
majoritariamente compostas por 
grandes produtores). A União De­
mocrática Ruralista (UDR) e a eli­
te de Goiás festejaram a posse de 
Cunha na Conab.(O Esfat/o de S. 
Eau/o, 12 e 14/1/92; Jorna/ do 
Eros// e CED/, 17/1/91)

No entanto, de acordo com de­
terminação da Justiça (ver ACON­
TECEU 582), o governo ainda não 
pode promover desapropriações em 
imóveis de particulares e fazer pa­
gamento em Títulos da Dívida 
Agrária (TDAs). É preciso, primei­
ro, que o Congresso Nacional regu­
lamente os artigos 184 e 185 da 
Constituição, deEnindo o que é ter­
ra produtiva e improdutiva, e esta­
belecendo o critério de pequena e 
média propriedade. Aregulamenta- 
ção dessas leis foi enviada pelo pre­
sidente Collor aos parlamentares, e 
a expectativa é que somente em ju­
nho esses pontos estejam acertados 
para dar início às desapropriações 
de terras. (Gazeta Afercanti/, 13 e 
17/1/92)

Os desacertos do Gatt
O acorãb que regu/arã nas prõ- 

xãnos dez anos as re/ações comer­
ciais entre os 708 paires membros 
do Gatt (Acordo Gera/ de Tari/ãs e 
Comércio), entre e/es o Erasii, esfã 
cada vez mais di/íci/ de sair. O 
principai nd das negociações são 
as propostas para  a  redução de 
subs/t/tor ã agricu/tura.

As negociações que estão sendo 
/kiías no Uruguai - a cbamadd Ro­
dada do Uruguai - vêm se arrastan­
do desde #6 e têm seu des/ecbo 
previsto para  o mês de /èvereiro. 
Ainda não se /brmou nen/tum con­
senso quanto ã proposta do secretã- 
rio gera/ do Gatt, Artbur DunÁe/ 
principaimente no que diz respeito ã 
redução média de 35% nos subsídios 
agricoias, no período de dez anos.

O Erasi/ qpõia a proposta/unto 
com outros países, mas a resistên­
cia da ComunidadeEconõmicaEu- 
rqpéia (CEE) é muito/brte  /nume­
ras e vio/entas têm sido as mani/es- 
tações de agricu/tores eurcpeus 
contrãrios a esta medida, que dimi­
nui sua capacidade de concorrên­
cia no mercado, numa ^poca de 
recessão, que atinge inc/usive paí­
ses desenvo/vidos, cada governo 
trata de combinar o /ibera/ismo 
com po//ticas de aufc-ãe/esa de 
seusprodutos. (CED/ 7 7/7/9/)

MST ampüa estratégia 
de iuta no RS

Sem abrir mão das ocupações 
de propriedades no interior do esta­
do, os trabalhadores rurais sem-ter­
ra do RS decidiram ocupar também 
as cidades como estratégia de ação 
em 92 visando obterem o assenta­
mento e a reforma agrária. Esta foi 
a principal decisão dos 120 líderes 
dos trabalhadores no 9" Encontro 
Estadual do Movimento dos Sem 
Terra (MST), realizado em Palmei- ' 
ra das Missões.

Os sem-terra gaúchos decidi­
ram atuar junto às principais cida­
des do estado de forma permanente, 
e não apenas em caráter eventual, 
como no ano passado. Está marca­
do para o dia 27/1 um encontro em 
Porto Alegre entre as lideranças do 
MST e várias entidades populares.
O objetivo é estabelecer um crono- 
grama de manifestações visando 
pressionar o governo federal para 
execução da reforma agrária, pois 
acredita-se que esta só será efetiva­
mente realizada com a participação 
de toda a comunidade, (/orna/ ão 
Eras//, 14/1/92)

Reforma Agrária

Anúncio do Projeto Terra é 
transferido novamente
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Pesquisa questiona atuação poiítica de progressistas
O grupo progressista da Igreja 

Católica em Pernambuco acaba de 
receber um golpe. Pesquisa realiza­
da entre os católicos que costumam 
frequentar os templos e contribuir 
financeiramente para sustentar a 
Igreja, revela que a maioria desa­
prova a conscientização política pre­
gada pelos sacerdotes progressistas.

A consulta a 400 católicos foi 
realizada por amostragem pelo pro­
fessor sociólogo Lemuel Guerra, 
para tese de mestrado na Universi­
dade Federal de Pernambuco. En­
quanto 73,7% dos padres pernam­
bucanos são a favor da conscienti­
zação política na Igreja, somente 
46,6% dos católicos apóiam esta 
orientação.

A pesquisa mostra com clareza 
a falta de correspondência entre o 
que o clero progressista oferece -

O Vaticano reconheceu no dia 
13/1 as repúblicas da Croácia e Es- 
lovênia. Pouco depois, a Iugoslávia 
anunciou a demissão de seu embai­
xador junto à Santa Só. Ivica Mas- 
truko, o embaixador demitido, dis­
se que agora representa a Croácia.

Segundo monsenhor Picro Pen-

uma proposta desencantada, por­
que chama o homem para a análise 
dos problemas do dia-a-dia - e a 
demanda dos fióis por uma propos­
ta encantada que os leve a descobrir 
na igreja uma alienação.
Confusão - O padre Edivaldo Go­
mes, um dos líderes progressistas e 
pároco da igreja do bairro de Casa 
Forte, um dos mais populosos do 
Recife, acha que quando disseram 
que não queriam os padres fazendo 
conscientização política, os católi­
cos pernambucanos confundiram o 
termo com politicagem: "O povo 
brasileiro está com horror à forma 
de fazer política no País, que se 
pode chamar de politicagem. Daí 
fazer a confusão". Reconhece, po- 
róm, que muita gente deseja fazer 
da religião uma anestesia e explica 
que os padres mais identificados 
com os pobres estão contrários a

nacchini, vice-porta-voz do Vatica­
no, o reconhecimento de Croácia e 
Eslovênia não ó um gesto hostil cm 
relação à Iugoslávia. "O Vaticano 
continua a reconhecer a República 
Federativa da Iugoslávia como ob­
jeto de direito internacional", disse. 
(Fo//;a í/e.S.Faa/o, 14/1/92) .

essa idóia. "Não queremos uma 
Igreja que aliene mas que ajude o 
homem a crescer como gente e 
como cristão", afirma.

Padre Edivaldo acredita que os 
progressistas não vão ser abalados 
com o resultado da pesquisa: "A 
marcha das idóias não vai parar. Da 
mesma forma que não se deve botar 
remendo novo em pano velho não 
se bota remendo velho em pano 
novo", concluiu.

O padre Reginaldo Veloso, sus­
penso da ordem por d. Josó Cardoso 
sob acusação de envolvimento po­
lítico, diz que não é preciso sair das 
igrejas para justificar a conscienti­
zação política: "Acho que o anún­
cio honesto do Evangelho, sem pre­
conceitos, já tem implicações so- 
ciopolíticas muito fortes". (Jorna/ 
í/o /iras;'/, 4/1/92)

Vaticano estuda abrir 
dipiomacia com israei

O Vaticano falou, pela primeira 
vez, na possibilidade de estabelecer 
relações diplomáticas com Israel. A 
posição, ainda que apenas no terre­
no das hipóteses, ó um avanço em 
relação á atitude que o Vaticano 
manteve nos últimos anos, de con­
dicionar o reconhecimento de Israel 
à garantia de um sfaras de "cidade 
internacional" para Jerusalém. Esse 
status ó reconhecido pela ONU.

O avanço na posição da Igreja 
Católica ó resultado da visita a 
Israel do cardeal John CConnor, 
a rc e b isp o  de N ova Io rq u e . 
C C onnor foi recebido pelo papa 
João Paulo II em audiência priva­
da, a quem relatou os detalhes de 
sua visita.

Antes de estabelecer relações 
diplomáticas com Israel, o Vatica­
no espera ainda uma solução para a 
questão palestina e alguma garantia 
sobre os direitos cristãos cm Jeru­
salém.

O primeiro-ministro israelense, 
Yitzhak Shamir, disse que espera 
que "relações normais" sejam logo 
estabelecidas. O presidente de Is­
rael, Chaim Ilerzog, afirmou que a 
visita do cardeal John CConnor "é 
um sinal aparente" que o Vaticano 
deseja melhorar suas relações com 
o Estado judaico. (Jorna/ Jo Z/rar//, 
9/1/92)

Fiéis procuram mais a Bíbiia
Os brasileiros compraram mui­

to mais exemplares da Bíblia em 
1991 que no ano anterior. A Socie­
dade Bíblica do Brasil, entidade ci­
vil sem fins lucrativos mantida pe­
las igrejas protestantes, contabili­
zou a venda de 1,2 milhão de exem­
plares no ano passado, um incre­
mento de 400 mil unidades em re­
lação a 1990. O secretário regional 
da Sociedade, reverendo Walter 
Ludwig, atribuiu as boas vendas "à 
descrença nas instituições, que está 
fazendo o homem voltar-se para a 
busca de Deus".

Ludwig concorda que o aumen­
to das seitas e religiões pentecostais 
contribuem favoravelmente para 
incrementar o comércio de livros 
religiosos. "É natural, porque as 
pessoas que buscam essas igrejas 
precisam dos livros para acompa­
nhar o Evangelho", sustenta o pas­
tor. A Sociedade Bíblica constatou, 
em estatísticas realizadas com base 
nos fiéis das igrejas que a mantêm,

um crescimento de 173% no núme­
ro de protestantes no País, entre 
1975 a 1990. Neste mesmo período, 
a população brasileira cresceu ape­
nas 37%.

Ludwig reconhece que as seitas 
e religiões pentecostais vêm fazen­
do um trabalho corpo-a-corpo na 
busca de novos adeptos. O esforço 
para cativar populações leigas é fei­
to em vilas populares, onde são 
abertas pequenas igrejas lideradas 
por integrantes da própria comuni­
dade que, na medida cm que au­
menta o número de fiéis, galgam os 
postos de diáconos, presbíteros e 
pastores.

Os maiores compradores de Bí­
blia, em 1991, foram adventistas, 
luteranos, metodistas e presbiteria­
nos. Apenas na Região Sul, onde a 
previsão era vender 56 mil exem­
plares, a Sociedade Bíblica conse­
guiu colocar 106 mil unidades. 
(Jorna/ Jo Orai//, 7/1/92)

Vaticano reconhece Croácia 
e Esiovênia
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Novas ordens religiosas surgem 
com força na Igreja Catóiica

A orientação do papa João 
Paulo II para uma nova evangeli­
zação no mundo e o revigoramen- 
to de movimentos espirituais não 
só estão incentivando a atuação de 
grupos leigos católicos e carismá­
ticos, como também levando à 
criação de novas ordens religio­
sas, que priorizam a espiritualida­
de e começam a fincar raízes em 
diferentes pontos do País.

Nos últimos meses, duas or­
dens estrangeiras se instalaram 
discretamente em Porto Alegre: 
os Legionários de Cristo, originá­
rios do M éxico, e o Instituto 
Apostólico VerÒH/M Del, da Espa­
nha. Em comum, a ação missioná­
ria pela evangelização.

Nos meios religiosos, os legio-

Bispo critica
"É uma prática paternalista e 

vergonhosa, porque é uma esmola 
para quem recebe", disse o bispo 
de Afogados da Ingazeira (sertão 
de Pernambuco), d. Francisco 
Austregésylo, 67 anos, ao se re­
ferir ao programa de distribui­
ção de cestas básicas do governo 
federal para atender os flagela­
dos da seca.

D. Francisco, que é também 
secretário-geral da Região Nor­
deste II da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB), 
disse que presenciou diversas ve­
zes a situação em que se encon­
tram hoje os estados nordestinos 
atingidos pela seca e não se con­
forma com "a falta de política sé-

nários são vistos como os jesuítas 
do ano 2000, pela sua fidelidade 
absoluta ao papa, a disponibilida­
de da congregação a serviço da 
Santa Sé e por uma série de deta­
lhes, como atuação mais ligada às 
elites ou o uso do c/ergy/Man (ter­
nos pretos com colarinho branco).

"A Igreja Católica estava imo­
bilizada, perdia fiéis para seitas e 
necessitava de ordens religiosas 
com uma nova forma de evangeli­
zação. Os Legionários de Cristo 
vieram ao Brasil por orientação 
direta do papa João Paulo II", con­
tou o padre Roberto Paz, que aten­
de à pastoral universitária na Pon­
tifíc ia  U niversidade C atólica 
(PUC) gaúcha. (Torna/ To BraxZ/, 
26/12/91)

ria" para resolver o problema se­
cular provocado pela estiagem. 
"Há interesse de se manter essa 
situação", disse ele.

"É claro que as cestas não re­
solvem o problema", afirmou d. 
Francisco, para quem a formação 
de frentes de emergência como 
forma de absorver os desassisti- 
dos é uma alternativa melhor. 
"Com os defeitos que têm, as fren­
tes de trabalho são menos humi­
lhantes para os sertanejos", disse 
o bispo, que no ano passado che­
gou a acusar a equipe econômica 
do Governo Federal de "querer 
acabar com a inflação acabando 
com o povo". (Torna/ To Brast/, 
14/1/92)

Ecumenismo presente 
nas CEBs

O ecumenismo entre as CEBs 
permanece avançando. Reuniu-se 
em Arrozal (RJ), no Centro de 
Formação da Diocese de Volta 
Redonda, o Fórum Estadual das 
Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs) em preparação para o 8" 
Encontro Intereclesial a ser reali­
zado em Santa Maria (RS) (setem­
bro de 1992). A reunião foi asses­
sorada por Carlos Steil (Iser) e 
Francisco Orofino (Cebi), além da 
presença de Jorge Atílio Iulianelli 
(Cedi).

Entre as deliberações, ficou 
decidido que será formada uma 
equipe executiva com a participa­
ção de uma leiga metodista, Noê- 
mia Nóbrega (Duque de Caxias).

Ficou marcado para junho um 
encontro com os delegados das 
CEBs do Rio de Janeiro para o 8" 
Encontro, entre os quais há a pre­
sença de oito evangélicos. (CEDÍ, 
20/1/92)

Pastor critica 
"autoridades" no enterro 
de aposentado

A família do aposentado Wal- 
domiro Oliveira, 77 anos, que 
morreu dia 10 na fila do Banerj, 
no Rio de Janeiro, vai decidir se 
entra na Justiça contra o INSS. 
Segundo Dário de Oliveira Liber­
tário, neto do aposentado, eles não 
têm dinheiro para pagar um advo­
gado.

Dário culpou o governo pela 
morte do avô. No enterro, o pastor 
Jabiniel Silva também disse que 
Waldomiro foi "uma das vítimas 
da incompetência administrativa 
das au to rid ad es" . (Fo/Aa Te 
S.Paa/o, 12/1/92)

Lançamento
REVtSTADE MEiOAMBiENTE
Rio-92/Conferênda Mundiat, Ama­
zônia, sociedades indígenas, desen- 
voivimento sustentáve), ecoiogia e 
sociedade civii, Igrejas e meio am­
biente. Estes e outros temas, você vai 
encontrar na edição especíai sobre 
rheio ambiente da revista Tempo e 
Presença (n° 261).
Ligue e encomende seu exemptar. 
CEDI, Setor de Distribuição, teiefone 
(011)825-5544.

E ditora evangélica inaugura 
novas instalações

Com mais de meio século 
produzindo material evangéli­
co, a Casa Publicadora das As­
sembléias de Deus (CPAD) co­
meça 1992 de casa nova, inau­
gurada dia 25 de janeiro novas 
instalações no Rio de Janeiro.

O prédio ocupa uma área de 
16 mil metros quadrados, com 
galpões, vários escritórios da 
editora, etc. Foram adquiridas

novas máquinas e equipamen­
tos com o objetivo de baixar os 
custos e aumentar a produtivi­
dade, além de situara CPAD na 
era da informatização, com a 
compra de mais computadores. 
As novidades alcançam tam­
bém a área de publicações, que 
passarão por uma reformulação 
nos aspectos relativos à apre­
sentação dos periódicos. 
(CEDÍ, 20,1/92)

cestas básicas
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índios Nambiquara obtêm vitória na Justiça
Os índios Nambiquara conse­

guiram uma importante vitória na 
defesa de suas terras e riquezas na­
turais. O juiz federal Mário César 
Ribeiro concedeu medida liminar 
favorável aos intetcsses indígenas, 
determinado que a Funai, Ibama e 
União Federal, acompanhados 
pela Polícia Federal, retirem ime­
diatamente os garimpeiros ilegal­
mente instalados na AI Sararé (oes­
te do Mato Grosso). A medida cau- 
telar, com pedido de liminar, foi 
proposta pelo Núcleo de Direitos 
Indígenas, em nome da comunida­
de indígena, e distribuída ao juízo 
da 9" Vara Federal do DF. A deci­
são judicial foi proferida no dia 18 
de dezembro passado, e, devido ao 
recesso forense, a Funai, Ibama, 
União Federal e Polícia Federal fo­
ram intimados, na segunda semana 
de janeiro, para que iniciem a ope­
ração de retirada.

Estima-se que há atualmente 
cerca de 3.000 garimpeiros instala­

dos ás margens do córrego Água 
Suja, divisa oeste da Área Indígena 
invadida. Os danos ambientais, so­
ciais e sanitários decorrentes da ga- 
rimpagem ilegal já são irreversí­
veis. O córrego Água Suja está 
completamente poluído, assoreado 
e sem leito visível. Mais de 200 
hectares de floresta já foram des­
truídos, e o rio Sararé está sendo 
envenenado com mercúrio, óleos e 
graxas. T  ''

A! Sararé - Situa-se no oeste do 
Mato Grosso, na divisa com Ron­
dônia, tem 68 mil hectares e nela 
vivem cerca de 70 índios Nambi­
quara, do sub-grupo Katitaurlu ou 
Sararé. O povo Nambiquara se di­
vide em diversos sub-grupos, que 
habitam, além da AI Sararé, a AI 
Vale do Guaporé, a AI Nambiquara 
e a AI Pirineus de Souza, todas já 
demarcadas e homologadas. Ao 
todo, são cerca de 800 índios que 
vivem em uma região que se exten-

de pelo vale do rio Guaporé e pela 
Chapada dos Parecis. Embora ocu­
pando ecossistemas distintos (cer­
rados, florestas e matas de transi­
ção ), os grupos in d íg en as 
Nambiquara se distinguem dos de­
mais por pertencerem à mesma fa­
mília lingüística e por outros traços 
culturais comuns. Vivem principal- 
mente da caça, da pesca e de roça­
dos. São conhecidos como "povo 
da cinzas", por dormirem no chão à 
beira do fogo, numa mistura de cin­
zas e areia.

Os índios Nambiquara toma­
ram-se famosos como "Biafra Bra­
sileira" nos anos 70, quando uma 
epidemia de sarampo dizimou a po­
pulação desnutrida e expulsa de 
suas terras, ocupadas por agrope­
cuárias do Vale do Guaporé. Nos 
últimos cinco anos, suas terras têm 
sido invadidas por garimpeiros, 
madeireiros e fazendeiros. (MD/, 
11/01/92)

Justiça manda expuisar os Guarani de sua terra
No dia 10 de janeiro, 70 poli­

ciais foram enviados à Área Indíge­
na Guassuti, no município de Arai 
Moreira, 370 quilômetros de Cam­
po Grande, para despejar cerca de 
150 índios Guarani dos grupos 
Kaiowa e Nandeva. Através de Por­
taria assinada em outubro passado, 
o ministro da Justiça, Jarbas Passa­
rinho, determinou que a AI Guassu­
ti fôsse demarcada com uma exten­
são de 930 hectares. A ação de des­
pejo dos índios foi determinada 
pela Justiça Federal do estado do 
Mato Grosso do Sul concedendo 
liminar a um mandado de manuten­
ção de posse, movido por quatro

fazendeiros que se dizem proprietá­
rios das terras.

Durante a retirada dos índios, o 
funcionário da Funai, José Martins 
Flores, foi preso por se opor à deci­
são judicial. Os Guarani, por su a ' 
vez, apreenderam o caminhão que 
transportava seus pertences para a 
aldeia Limão Verde, em Amambaí. 
Decidiram que liberariam o veículo 
assim que funcionário da Funai fôs­
se solto pela Polícia Federal de 
Ponta Porã, para onde foi levado.

O clima na região é tenso, pois 
os índios ameaçam retomar à força 
a área Guassuti, convocando, para 
tanto, a ajuda de outros grupos Gua­
rani do município de Amambaí. Por

outro lado, segundo informações da 
Superintendência da Funai em 
Cuiabá, os fazendeiros já teriam or­
ganizado milícias armadas para im­
pedir qualquer tentativa de recupe­
ração da área.

No dia 14, a Funai, na tentativa 
de contornar esta situação, entrou 
na Justiça em Campo Grande com 
um mandado de segurança para 
anular a liminar concedida aos fa­
zendeiros. A  cassação da liminar é 
a única forma, segundo a Funai, 
para impedir o conflito entre índios 
e fazendeiros. A Funai prepara tam­
bém uma ação para reivindicar a 
desapropriação da reserva. (FoMa 
deS .Faaío , 14/1/92)

índios Karapotó invadem a sede da Funai em Recife
Com pinturas de guerra e arma­

dos, os Karapotó invadiram, no úl­
timo dia 15, a sede da Superinten­
dência Regional da Funai, em Re­
cife, para exigir a remoção dos pos­
seiros que ocupam os 1.810 hectare 
da Área Indígena Karapotó, locali­
zada no município de São Sebastião 
(Alagoas), a 140 quilômetros de 
Maceió, e identificada pela Funai 
em 1988.

Desde o dia 12 de dezembro, os 
índios Karapotó encontram -se

acampados na fazenda do posseiro 
Ednardo Justino, ocupante de suas 
ten*as. Buscando a demarcação de 
suas terras, os índios vêm se sujei­
tando a passar fome, contrair doen­
ças e serem picados por escorpiões 
e cobras venenosas no local onde 
encontram-se acampados.

Apesar disso, não pensam em 
desistir, e, após reunião realizada 
no dia 9 de janeiro com represen­
tantes da Funai e do Cimi, decidi­

ram ir à Brasília tentar uma audiên­
cia com o presidente Collor.

Atualmente, os Karapotó não 
dispõem de um único hectare de 
suas terras tradicionais. Para sobre­
viverem, arrendam o que de direito 
lhes pertence. Aqueles que não po­
dem pagar o arrendamento, traba­
lham como meeiros ou mão-de- 
obra alugada. Toda a área indígena 
está rateada entre usineiros, peque­
nos e médios posseiros, (/ornai do 
Brasil, 16/1/92)

10 a  A C O N T EC EU 24/01/92, N* 583

1 t 4



Po w s  indígenas

Avião de garimpeiros brasiieiros é derrubado em 
território Yanomami da Venezueia

A atividade de garimpagem ile­
gal, praticada por brasileiros na Ve­
nezuela, continua dando trabalho às 
autoridades daquele país. No dia 
16, um avião brasileiro que trans­
portava quatro garimpeiros foi aba­
tido por um helicóptero da Força 
Aérea Venezuelana após ter deco­
lado do garimpo Taboca, localiza­
do às margens do rio Orinoco, den­
tro da área decretada pelo governo 
venezuelano como Reserva de 
Biosfera Yanomami.

O avião teria saído de Boa Vis­
ta, capital de Roraima, com a fina­

lidade de transportar mantimentos 
a vários outros garimpeiros que tra­
balham na região e deixar ali seus 
tripulantes. Após o ataque, vários 
garimpeiros fugiram do local, afir­
mando que os militares ainda dispa­
raram rajadas de metralhadoras 
contra eles, matando pelo menos 
dois. O Governo da Venezuela con­
firmou a morte do piloto José Xa­
vier de Mendonça, do garimpeiro 
Moisés Ferreira da Silva e o feri­
mento e internação de outros dois 
garimpeiros em Porto Yacucho, ca­
pital do Amazonas venezuelano.

A grande concentração de ga­
rimpeiros em Roraima e sua recente 
expulsão das terras dos Yanomami 
faz com que muitos busquem novas 
áreas de exploração. A  contiguida­
de do território venezuelano, que é 
também ocupado por índios Yano­
mami, e a falta de identificação dos 
marcos da fronteira, tem levado à 
formação de novos núcleos de ga­
rimpo na Venezuela. Com isso, ini- 
ciou-se, há mais de 20 dias, uma 
operação militar de retirada dos ga­
rimpeiros brasileiros da Venezuela. 
O governo brasileiro foi informado 
a respeito. (O Giobo, 20/1/92)

Continua a expioração de madeira na AI Xicrin do Cateté
Iniciada em 89, a exploração 

ilegal de madeira na porção sul da 
AI Xicrin do Cateté, município de 
Parauapebas (PA), atinge propor­
ções alarmantes. Durante esses três 
anos, todo o mogno existente na 
parte sul da área foi explorado pela 
empresa madeireira Perachi e por 
suas sub-empreiteiras Bannach, 
Galmac, Gramac's e Osmar Ferrei­
ra. Somente em 91 foram extraídos 
30.000 n r  de mogno contabiliza­
dos pela Funai. Esta contagem se 
deu somente em uma das "explana­
das" - abertura feita na mata usada 
como depósito da madeira retirada 
- localizada na margem do rio Seco. 
Supõe-se que a quantidade total de 
mogno retirado ultrapassa em mui­

O general Carlos Aníbal Pache­
co é, desde o dia 13/1, o novo Co­
mandante M ilitar da Amazônia 
(CMA). Sua nomeação indica uma 
aproximação entre militares e eco­
logistas, cujas posições antagôni­
cas, quanto ao risco de internacio­
nalização da Amazônia, vem crian­
do um impasse dentro do governo. 
Pacheco, um oficial de carreira di­
plomática, possui um discurso dife­
rente de seu antecessor, general An­
tenor Santa Cruz de Abreu, em re­
lação ao meio-ambiente e questões 
indígenas: "O Exército, ao longo de 
sua história, principalmentc na co­
lonização da Amazônia e do Cen­
tro-Oeste, sempre esteve ligado às 
populações indígenas, seja logisti- 
camente, em colônias militares, ou 
atualmente, nos pelotões de frontei­
ra, nos postos do projeto Calha Nor-

to esta cifra, uma vez que a explo­
ração de madeira já se iniciou tam­
bém ao norte área, nas margens do 
rio Aquiri, fronteira com a Floresta 
Nacional do Tapirapé-Aquiri, sob 
vigilância da Companhia Vale do 
Rio Doce.

Para dar vazão à madeira explo­
rada, as empresas madeireiras abri­
ram uma estrada com 150 Km, li­
gando do limite oeste da área (rio 
Cateté) ao limite leste (rio Itacaiu- 
nas). Foram ainda abertas duas ou­
tras estradas beirando os rios Seco 
e Cateté, ambos em direção à aldeia 
Xicrin. Destas três estradas partem 
inúmeros ramais vicinais que recor­
tam praticamente toda extensão sul.

te. Estaremos sempre atentos a es­
tas populações", afirmou o general.

Sabe-se que, desde o início de 
janeiro, o Exército planeja transfe­
rir 200 homens para Boa Vista (RR) 
com o objetivo de implantar a 1* 
Brigada de Infantaria da Selva. Esta 
decisão, que busca aumentar a pre­
sença militar na região, coincide 
com a demarcação da área de 9,4 
milhões de ha para os índios Yano­
mami em Roraima e Amazonas, 
que incomodou particularmente o 
ministro do Exército, Carlos Tino- 
co. Resta saber se esta nova Briga­
da, subordinada diretamente ao 
novo chefe do Comando Militar da 
Amazônia, poderá vir a representar 
uma garantia quanto a manutenção 
da integridade do território Yano­
mami. (Foiba deS. Pauio, 15/1/92)

Além dos danos ambientais, a 
área toma-se vulnerável à entrada 
de invasores. O desmatamento nas 
partes sul e oeste, desde as cabecei­
ras dos rios Seco e Cateté, e o con­
tato constante dos peões das madei­
reiras com a aldeia, vem trazendo 
consequências graves para a saúde 
dos índios. Nas duas primeiras se­
manas de janeiro de 1992, seis 
crianças Xicrin faleceram de desin- 
teria causada por vírus. Seria bom 
lembrar, diante desta situação, que 
há um convênio entre os Xicrin, a 
CVRD e a Funai que prevê a vigi­
lância da área, além de assistência 
à saúde que deveria ser de caráter 
preventivo e não somente emergen- 
cial. (Isabelle Giannini, 21/1/92)

Mais uma Área 
Indígena 

encaminhada ao 
Ministério da Justiça

A Comissão Especial de 
Análise, grupo técnico en­
carregado de emitir parece­
res relativos aos trabalhos 
de identificação de Áreas 
Indígenas já realizados pelo 
órgão, enviou mais uma área 
para apreciação do ministro 
da Justiça. Trata-se da AI 
Ilha da Cotinga, localizada 
no município de Paranaguá, 
estado do Paraná. Esta área, 
com uma extensão de 1.685 
hectares, é ocupada por um 
grupo de índios Guarani. 
(Diário O/iciai da t/hiáo, 
6/1/92)

Novo chefe do CMA admite prestar 
assistência a índios
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Empresas entram em férias coietivas 
para depois demitir ou fechar

Tradicionalmente conhecido 
por uma retração produtiva e co­
mercial, o mês de janeiro registrou, 
como de hábito, férias coletivas em 
várias fábricas. No entanto, a polí­
tica recessiva de combate à inflação 
intensificou a desaceleração típica 
do período para assumir proporções 
dramáticas.

Em todo o país, centenas de em­
presas demitiram ou prolongaram 
as férias de seus empregados. Na 
região do Vale dos Sinos, principal 
pólo de exportação de calçados do 
país, cinco indústrias encerraram 
suas atividades e demitiram 800 
funcionários, surpreendendo os tra­
balhadores que retomavam de um 
descanso compulsório. No Rio, só 
no ano passado, o estado perdeu 47 
mil postos de trabalho. Em Belo 
Horizonte, pelo menos seis indús­
trias metalúrgicas demitiram operá­
rios que retomavam de férias cole­
tivas, engrossando o total de 4.151 
demissões ocorridas neste setor, no 
estado de Minas, na primeira quin­
zena de 92.

Em tempo de crise, demissões 
são a primeira medida que os em­
presários sacam quando se vÊem 
apertados. Mas os fatos recentes

Vinda de um sindicalista como 
Vicente Paulo da Silva, a declara­
ção acima não causa estranheza a 
ninguém. Para ele, demitir "é uma 
reação típica de desespero sem se 
saber onde se vai parar*'. Vinda de 
Mário Amato, presidente da Fiesp, 
é um alerta para a situação que o 
país atravessa. Sindicalistas são 
contra demissões. Empresários de­
mitem. Quando o dirigente patronal 
diz que o país não aguenta mais, é 
porque sua entidade prevê uma 
onda de 60 mil demissões em SP no 
primeiro trimestre deste ano.

Em 91, a indústria paulista fe­
chou quase 159 mil postos, equiva­
lendo a um corte de 8,45% na força 
de trabalho, número este menor que 
o de 90 quando foram fechados 225 
mil vagas. Segundo um estudo do 
Departamento de Estatísticas da 
Fiesp, dos 46 ramos industriais pes­
quisados em 91, apenas um se man­
teve estável (o de perfumaria e arti­
gos de toucador), oito não admiti­

não encontram paralelo nos ciclos 
recessivos anteriores. Em São Pau­
lo, estado responsável por 50% da 
produção industrial do país, a situa­
ção não é diferente. A Brastemp, 
que concedeu férias coletivas para 
seus 2.850 funcionários da sua uni­
dade em São Bernardo, prolongou 
a licença remunerada por mais 20 
dias para 800 trabalhadores. Já a 
Black & Decker de Santo André 
dispensou 300 dos seus 1.260 em­
pregados após quase dois meses de 
férias coletivas e licença remunera­
da. Para não ficar atrás, a Perdigão, 
também em Santo André, recebeu 
seus funcionários, que também re­
tomavam de férias coletivas, com a 
notícia de sua desativação. A Dako 
de Campinas preferiu o receituário 
ortodoxo: propos redução de jorna­
da e salários aos operários recém 
chegados do recesso forçado.

Peça maior pregou a Calfat, in­
dústria têxtil de São Paulo. De volta 
de suas férias, as trabalhadoras en­
contraram a fábrica fechada. Poste­
riormente, ficaram sabendo que o 
dono da empresa pedira concorda­
ta, desativara a fábrica, dera um 
sumiço nas máquinas, deixando-as, 
sem trocadilho, em maus lençóis.

ram e 37 dispensaram funcionários.

A indústria de bens de capital, 
setor responsável pela manutenção 
e desenvolvimento da infra-estru­
tura econômica, é um dos segmen­
tos mais atingidos pela recessão, 
girando com uma capacidade ocio­
sa de até 90% em ramos como de 
correntes industriais, máquinas têx­
teis e de mineração.

As autopeças e montadoras 
também podem demitir. A adver­
tência é de Pedro Eberhardt, presi­
dente do Sindicato das Indústrias de 
Autopeças. Segundo ele, as monta­
doras estão reprogramando suas en­
comendas com cortes que chegam 
a até 40%, pois seus pátios estão 
abarrotados de veículos devido aos 
aumentos nos preços dos carros. 
Tanto as autopeças quanto as mon­
tadoras correm o risco, portanto, de 
reduzir a produção, dando férias 
coletivas, licenças remuneradas, 
demitindo ou então reduzindo salá­
rios e jornadas. (CED7, 20/1/92).

Só em salários e multas, a Calfat 
deve quase Cr$ 100 milhões ãs cos­
tureiras.

Os fatos não param por aí. Pe­
quenas e médias empresas também 
estão quebrando e demitindo fun­
cionários na volta das férias coleti­
vas. Diante desses números, o go­
verno permanece "imexível" (ex­
ceto o ministro). O ministro da Eco­
nomia, Marcílio Marques Moreira, 
declarou em recente encontro com 
empresários mineiros, que "o pro­
blema não é de hoje. É da década de 
80 e, em poucos meses, o Brasil vai 
retomar o crescimento de empregos 
e salários".

Por aí vemos, que o governo 
continua com uma fé inabalável, 
talvez mesmo cínica. Por sua decla­
ração, entende-se que, além de ser 
breve o fim da recessão, a reutiliza­
ção da capacidade ociosa das indús­
trias será também rápida, e o Brasil 
retomará a crescer superando pro­
blemas estruturais. Resta saber 
como uma vez que o contingente de 
desempregados na Grande São 
Paulo deve pular da casa de 1,2 
milhão para 1,5 milhão de pessoas. 
(Vsfo fs SenAor, CÆD7, 22/1/92).

Arteb e Sachs 
já começaram

O s trabalhadores da Arteb e  
Sachs, duas fábricas de autope­
ças de Sõo Bernardo, rejeitaram 
ontem as propostas de redução 
de jornada com redução salanal. 
Na Arteb, que tem 1.800 fun­
cionários, o diretor de Recur­
sos Humanos, Auréiio Zanata, 
admitiu que a firma pode demi­
tir: "Não teremos outra alterna­
tiva", afirmou.
"Com a redução de salários, as 
empresas procuram economi­
zar agora para financiar os cus­
tos de futuras dem issões", 
torpedeou Francisco Barbosa, 
diretor do Sindicato dos Meta- 
iúrgicosdeSãoBemardoeDia- 
denta.
A  CUT e  a CGT vão encami­
nhar ao Congresso uma propos­
ta de iei que Iniba as demissões 
em  massa por entenderem que 
elas contribuem para o agrava­
mento da recessão. (FoMa &  5. 
Faa/o, 22/192).

"País não aguenta mais demissões", 
diz Amato
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Magri afunda sindicaüsmo de resuitados
Quem não se lembra do compe­

tente, responsável, negociador, pa­
triota, apolítico e representativo lí­
der sindical dos eletricitários de 
São Paulo e presidente da Confede­
ração Geral dos Trabalhadores, An- 
tonio Rogério Magri? Parceiro de 
Luís Antonio Medeiros e dirigente 
do Instituto Americano para o De­
senvolvimento do Sindicalismo Li­
vre, Iadesil, Magri foi retumbante­
mente saudado pela grande impren­
sa e pelos empresários como um 
dos pilares do sindicalismo de re­
sultados, encarnando o papel de um 
dirigente sindical moderno.

Nomeado ministro, Magri era 
visto como interlocutor direto da 
classe trabalhadora e, até mesmo, 
dos descamisados junto ao presi­
dente Collor. Todavia, sua incom­
petência reforçou o preconceito de 
que operário não pode ser governo. 
Na realidade, ele conseguiu uma 
proeza: como sindicalista, foi der­
rubado por um dos mais expressi­
vos movimentos de trabalhadores 
dos últimos meses, os aposentados.

Trocando os pés pelas mãos, o 
ex-ministro pautou sua gestão por 
trapalhadas que seriam cômicas se 
não estivessem relacionadas com 
importantes questões nacionais, o 
trabalho e a previdência. O sindica­
lista de resultados foi simplesmente 
reprovado. Ele chegou a dizer que 
"cachorro é um ser humano como 
qualquer outro" ao mesmo tempo

que dedicava uma "fidelidade cani­
na" ao presidente.

Mais reveladora, no entanto, foi 
sua declaração final: "Saio do go­
verno para deixar o presidente tocar 
o país". Ineficiência e morosidade 
foram as características da sua atua­
ção ministerial. Fato este que se 
choca com sua pretensão de líder 
sindical que obtém ganhos e mais 
ganhos para os trabalhadores. Ele 
parece que "virou a casaca". Ao 
invés de ser o porta-voz dos traba-

lhadores junto ao presidente, serviu 
como boi de piranha deste junto aos 
pensionistas. Magri, porém, não 
deve estar preocupado com isso. O 
sindicalista de resultados sabe 
como obter boas conquistas. Para si 
próprio, note-se. Prescindindo das 
pensões do INSS, Magri pode se 
aposentar com vencimentos inte­
grais da ordem de CR$ 2,4 milhões 
na Eletropaulo, empresa da qual é 
funcionário, recebendo o mesmo que 
seu presidente. (CEDI, 22/1/92)

0$ 147% e o ex-m!n!stro
A batalha judicial em tomo 

dos 147% dos aposentados tem 
origem no atraso da regulamenta­
ção das leis de custeio e de bene­
fícios da previdência. Entre um 
aforismo e outro, o ex-ministro 
demorou mais de quatro meses 
para regulamentar a questão. As 
leis foram publicadas em julho de 
91, mas só em dezembro saiu a 
portaria regulamentadora.

Pela Constituição, os benefí­
cios devem ser reajustados de 
acordo com a variação do salário 
mínimo até sua regulamentação 
nas leis da previdência. Coimo 
isso não havia ocorrido, os apo­
sentados reivindicaram a equipa­
ração de seus proventos de acor­
do com a correção do mínimo, 
exigindo o pagamento dos 147%

e recorrendo à justiça. Se a regu­
lamentação tivesse saído antes 
disso, o governo poderia ter ado­
tado um outro índice de reajuste. 
O Supremo Tribunal de Justiça 
respeitou a Constituição, acatan­
do a preservação do valor real das 
aposentadorias.

Todo o tempo, o sindicalista 
que dá resultados defendeu os 
pontos de vista governamentais, 
atacando os 147%. Omitiu sem­
pre que, se tivesse obtido o refe­
rendo do Congresso para a manu­
tenção do imposto Finsodal, te­
ria assegurado um reforço de 
USS3a4bilhõesparaocaixada 
previdência, o suíidente para pa­
gar não um, mas dois reajustes de 
147%. (FoMa de & Fau/o, 
10/1/92, Kya, 22/1/92)

Recessão preocupa sociedade civii no ABC
Sindicatos, prefeituras c entida­

des da sociedade civil do ABC es­
tão preocupados com os efeitos da 
recessão sobre a região e com os 
impactos da reorganização da eco­
nomia mundial sobre a economia 
brasileira, acompanhando as inicia­
tivas das empresas transnacionais 
ligadas à indústria automobilística.

Com a assessoria de especialis­
tas, prefeitos das cidades sede das 
montadoras articulam a formação 
de um consórcio que atuará como 
fórum de debates do poder local 
diante da crise. Servirá também, 
como um espaço de defesa do em­
prego, a favor da distribuição de 
renda e contra o sucateamento do 
parque industrial.

Os sindicatos participam ainda 
do Fórum Capital e Trabalho. Reu­
nidos na USP, dia 15/1, CUT, CGT, 
Ficsp c PNBE discutiram propostas

de combate ã recessão. A assessoria 
da USP vai possibilitar a elabora­
ção das proposições acerca da polí­
tica industrial, tecnológica, agríco­
la e de modernização das relações 
entre empresários e trabalhadores.

Em fevereiro terá lugar um se-

minário sobre políticas de cresci­
mento do setor automobilístico vi­
sando a garantia de emprego com a 
participação de sindicatos, empre­
sários, prefeituras e entidades liga­
das ao ramo. (AGL/V ELV-STaulo, 
15/1/92; D/^r/oF^M/ar, 16/1/92).

Ford pode de!xar o paie
Interessada em voltar-se in­

teiramente para o mercado euro­
peu, a Ford International Compa- 
ny está vendendo entre 60 e 70% 
de seus 49% de participação na 
/íoMwgAutolatina. Com o negó­
cio, a Ford fica praticamente re­
duzida no Brasil a uma participa­
ção de menos de 20% no capital 
da /toMing. A operação entre a 
Volkswagen e a Ford, negada ca­
tegoricamente pela assessoria da 
Autolatina, deverá ser anunciada

oficialmente neste mês. A deci­
são foi adotada em reunião do 
Conselho de Administração da 
empresa promovido em novem­
bro na Granja Julieta em SP.

Estas informações apenas 
confirmam as suspeitas e indícios 
levantados seguidas vezes pela 
diretoria do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Bernardo e Dia­
dema sobre a decisão da Ford em 
deixar o Brasil. (Tribana Me(a- 
Mrgico, 5/12/91).
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C!ACS

Projeto Hca sem equipe técnica
Os 28 técnicos da equipe do ar­

quiteto João Fiigueiras Lima, o 
Eeié, pediram demissão da Promon 
Engenharia em solidariedade ao 
maior especialista em argamassa 
armada do país, autor do projeto 
dos Cieps e principal consultor do 
programa dos Ciacs (Centros Inte­
grados de Atendimento à Criança).

Eeié anunciou na semana pas­
sada seu afastamento por divergir 
da condução do processo de cons­
trução, cujo gerenciamento está sob 
a responsabilidade da Promon.

As razões alegadas pelos técni­

cos são as mesmas de Eeié, de que 
a Promon criou "incompreensíveis 
dificuldades técnicas" para a con­
tratação dos profissionais responsá­
veis pelos projetos de montagem 
das escolas e pela fiscalização téc­
nica da execução desses projetos 
nas diversas fábricas. Além disso, 
os técnicos argumentam que há 
"um comprometedor atraso nas 
providências necessárias ao cum­
primento do cronograma". Esse 
cronograma previa a construção de 
700 Ciacs este ano em vários esta­
dos. (Jornaido Brasii,15/1/92)

Meta de 5 mi! cai peia metade
O governo federal refez suas 

contas e reviu sua meta de construir 
cinco mil Ciacs até 31/12 de 94, 
quando termina o mandato do pre­
sidente Collor. Um anúncio oficial 
que está sendo veiculado pela TV 
afirma que serão construídos 2.300 
Ciacs até o final do governo Collor.

O ministro da Saúde, Alceni 
Guerra, não admite que a meta te­
nha sido revista. Afirma que optou- 
se por anunciar apenas os 2.300 
Ciacs já contratados e que as oito 
licitações em andamento vão totali­
zar os cinco mil Ciacs. (O Giobo, 
19/1/92)

USP controiará qualidade do materiai
A Universidade de São Paulo 

(USP), por intermédio da Escola de 
Engenharia de São Carlos, realizará 
a auditoria técnica na qualidade da 
argamassa armada a ser usada nos 
Ciacs. A equipe de 20 técnicos da 
USP deve começar o trabalho de 
fiscalização de normas do projeto 
assim que o novo cronograma de 
atividades estiver pronto, o que 
deve acontecer ainda este mês. O 
valor inicial do convênio assina­
do entre os ministérios da Saúde

e da Educação e a universidade é de 
Cr$ 1 bilhão, a ser liberado de acor­
do com a necessidade de gastos. Os 
recursos virão do Orçamento da 
União, que este ano, somente para 
os Ciacs, é de US$ 1,6 bilhão.

Pelo contrato, a Universidade 
de São Paulo é responsável apenas 
pelo controle de qualidade do ma­
terial de fabricação dos Ciacs e não 
pela aprovação ou revisão do proje­
to original. Os técnicos terão que 
emitir relatórios com recomenda­

ções para uma boa execução de 
obras e prevenção de futuros pro­
blemas. Além disso, supervisiona­
rão o trabalho nas fábricas. O con­
vênio terminará no dia 31/12 deste 
ano, podendo ser renovado.

A construção dos Ciacs conti­
nuará a cargo da Promon Engenha­
da. Segundo o ministro da Educa­
ção, José Goldemberg, é melhor 
que haja separação entre os órgãos 
executor e fiscalizador. (Correio 
Braziiiense, 16/1/92)

í / w !  p r q / e f o  s e / w

Enquanto o governo Co??or 
perde credibilidade até nos setores 
que ihe davam sustentação no Con­
gresso (vide o caso dó Brevtí^n- 
cia), o projeto dos Ciacs envereda 
rapidamente peio mesmo caminho, 
b/ão bastasse o descrédito gerado 
peias inúmeras suspeitas de cor­
rupção e jã  vorecimen to quepairam 
sobre um dos principais responsã- 
veis peio prq/eto, o ministro da 
$aúdeAiceni Guerra, agora o pró­
prio ideaiizadorda tecnoiogia para  
a construção dos prédios e todo a 
sua equipe técnica, se demitem.

Bassado o susto, o governo agiu 
rãpido e evitou uma catãstrq/e ao 
assinar um convénio com a USB 
que, segundo os ministros da Saúde 
e da Educação, tem especiaiistas 
que dão conto da tecnoiogia da ar­
gamassa necessãria para  o cons­
trução dos prédios escoiares. Ade­
mais, os ministros mencionam ai- 
gumas vantagens obtidas com esse 
convénio, como os custos reduzi­

dos. O yte, mais uma vez mostra a 
improvisação permanente que do­
mina todo o prq/eto, pois, se esse 
tipo de convénio apresenta vanta­
gens, por que não joi jeito antes 7 

hias úitimas semanas, o minis­
tro da Educação, José Goidem- 
berg, também deu uma pequena 
contribuição p a ra  minar ainda 
mais o prq/eto. Em artigos pubiica- 
dos em aiguns jornais (Diário Po­
pular, <5/7; Jornal do Brasil, 73/7), o 
ministro vem destacando, baseado 
em diversaspesquisas, a necessida­
de de aiterar as prioridades de in­
vestimento/ pois o jaita de vagas no 
ensino ̂ vn&tmenfai jã  não seria o 
probiema mais grave. Assim, Goi- 
dembergpretende "aiterar asprio- 
ridades na apiicação de recursos 
do Eb/DE, reduzindo construções, 
ampiiações e re/òrmas de escoias 
... e aumentando as verbas destina­
das ã capacitação de recursos hu­
manos ". O que o ministro, com seu 
"bom senso ", esqueceu de expiicar

ép o r que, então, o principaiprq/e­
to do governo (os Ciacs) visa ã 
anqdiação do número de vagas q/e- 
recidas peia rede púbiica.

Ao que parece; o ministro da 
Educação, preocupado com ques­
tões como e/tciéncia, competência 
e produtividade, não consegue se 
encaixar muito bem num prq/eto 
que desde o inicio jbi marcado peia 
veiha poiitica ciienteiista, mais 
próxima do estiio do ministro Aice- 
ni Guerra e do ex-ministro da Edu­
cação Carios Chiareiii, o que re- 
suita nas incoerências acima men­
cionadas. Até o momento, a condu­
ção bibrida que resuitou dd conju­
gação desses dois modos de jazer 
poiitica - na verdade dois estiios 
que exciuem a poiitica enquanto 
espaço e/ètivamenfe púbiico e por 
isso mesmo aberto ã participação 
da socieddde civii - não impedia 
que o projeto dos Ciacs continue 
cada vez mais desacreditado. 
(CED7,20/1/92)
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À procura de uma vaga na esco!a púbüca

Fi/a p ara  coMsegMÍr vaga e/M esco/a pá^Hca da Av. Faa/ísra (5ão Patdo)

Nas últimas semanas, a impren­
sa vem registrando o pesadelo de 
muitos pais que procuram garantir 
uma vaga para seus filhos nas esco­
las públicas de todo o país. Além 
das Elas e a espera, que muitas ve­
zes se prolonga por vários dias, os 
pais devem preparar-se para a pos­
sível frustração de suas expectati­
vas ante o anúncio, quase sem pre de 
última hora, da falta de vagas.

Londr!na/PR - A trÊs dias da ma­
trícula dos novos alunos nas escolas 
da rede estadual, dezenas de pes­
soas se comprimem desde ontem na 
fila formada frente ao Colégio Mar- 
celino Champagnat, um dos maio­
res de Londrina. São pais de alunos, 
como a dona-de-casa M. T. Faruc- 
ce, que chega por volta das 6 horas 
para garantir uma vaga na 5* série 
diurna para o filho. Ela promete 
ficar no local até terça-feira, reve­
zando-se na fila com o marido. 
Atrás dela, outras pessoas na mes­
ma situação passam o tempo lendo 
revistas, jogando baralho ou trico­
tando. "E desumano deixar a gente 
nesta situação. CadÊ os políticos?", 
indagava a dona-de-casa B. L. Dias. 
(Fa/Aa &  Load/dna-Londrina/PR, 
11/1/92)

Porto Ategre/RS - Porto Alegre 
amanheceu ontem tomada por filas. 
Este seria um dos dias mais compli­
cados da história do ensino público 
gaúcho. A abertura das matrículas 
para novos alunos da rede pública 
levou milhares de pais e alunos a
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dormir na rua, provocou crises de 
choro, desmaios e revolta, confun­
diu professores e deixou desorien­
tados até alguns dos responsáveis 
pelo sistema. Submetidos a uma 
desgastante espera de várias horas, 
os pais se irritavam e discutiam en­
tre si pelo lugar na fila, além de 
desabafar contra a secretária da 
Educação Neuza Canabarro. (Zero 
fíora/RS, 14/1/92)

N iterói/RJ - Milhares de crianças 
vão ficar fora das escolas este ano, 
pois a rede pública não está conse­
guindo absorver a invasão de estu­
dantes de colégios particulares, im­
possibilitados de pagar as altas 
mensalidades. Para cada uma das 
60 escolas estaduais de Niterói, o 
número de candidatos é, em média, 
o dobro da quantidade de vagas dis­
poníveis. Nas unidades municipais, 
a situação é ainda mais dramática, 
pois o número de vagas é menor.

A procura por uma vaga levou 
centenas de mães a esperarem em 
longas filas, já nas primeiras horas 
da madrugada de ontem, quando 
foram abertas inscrições para as es­
colas municipais. No bairro Sapé, 
que conta apenas com a Escola Mu­
nicipal Levi Carneiro, mais de 200 
mães inscreveram os filhos, mesmo 
sabendo que há apenas 89 vagas. 
Pelos cálculos da associação de 
moradores, o número de crianças 
sem ter onde estudar pode chegar a 
250. (O F?MMHnen.se-Niterói/RJ, 
10/1/92)

Vitória/ES - Revoltados com a fal­
ta de vagas na Escola Arthur da 
Costa e Silva, em Goiabeiras, vá­
rios pais decidiram que vão entrar 
com um mandado de segurança 
contra a prefeitura de Vitória que, 
segundo entendem, deve assegurar 
vaga a todos os estudantes. Ontem, 
os advogados Jefferson da Silva e o 
estagiário Marco Gomes colhiam 
assinaturas dos pais insatisfeitos. 
Eles afirmaram que recorrerão à 
Justiça com base nos artigos 205 e 
seguintes da Constituição Federal, 
211 da Lei Orgânica do Município 
e 53 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

O vereador Márcio Calmon é 
quem está pagando aos advogados 
para cuidar da questão. A diretora 
da escola disse que está enfrentan­
do os maiores problemas com os 
alunos da 6* série, cujas 12 vagas do 
primário foram encerradas nas pri­
meiras horas da madrugada de on­
tem, tão logo começou o atendi­
mento. (A Gazeta/ES, 7/1/92)

São Caetano do Su!/SP - Cerca 
de 800 pais de alunos de 1" grau 
formaram, durante todo o dia de 
ontem, uma fila de dois quarteirões 
em frente ao Centro Interescolar 
Municipal Professora Alcina Dan­
tas Feijão, em São Caetano. O ob­
jetivo: uma das 58 vagas disponí­
veis para a 1* série da escola. (FoMa 
de 5.Paa/o, 7/1/92)
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Governo cubano fnzüa terrorista condenado a morte
Eduardo Diaz Betancourt, 36, 

foi fuzilado dia 20 de janeiro em 
Cuba sob a acusação de terrorismo. 
O ato ocorreu após decisão do Con­
selho de Estado que confirmou a 
sentença da Suprema Corte de 
Cuba, apesar dos protestos interna­
cionais. Presidido por Fidel Castro, 
a mais alta instituição legal do país, 
na mesma oportunidade, comutou a 
pena de morte, antes imposta a Da­
niel Candelario Santovenía, 37 - 
que deve, junto com Pedro de la 
Caridad Alvarez Pedroso, 26, pas­
sar 30 anos na prisão.

Os três haviam sido acusados 
pela Promotoria cubana de planejar 
ataques terroristas e o assassinato 
de Fidel. Eles saíram de Miami no 
dia de Natal, com bombas e 50 fuzis 
AKM. O barco de assalto dos três 
foi interceptado no dia 29 de de­
zembro em Cãrdenas (a 100 km de 
Havana), quando iniciavam uma 
operação paramilitar e anticastrista.

O julgamento dos três acusados 
foi reprisado exaustivamente pela 
televisão cubana. A ilha reviveu, no 
auge da maior crise econômica de 
sua história, a febre nacionalista e o 
"paredón", que caracterizaram a 
Revolução Cubana em 1959.

As imagens do julgamento fo­
ram aglutinadas ãs dos corpos de 
três policiais cubanos mortos, na 
semana anterior, em conflito com 
dissidentes que tentavam fugir para 
Miami. Raúl Castro, vice-presiden­
te de Cuba e irmão de Fidel, disse, 
em mensagem a um milhão de cu­
banos exilados em Miami: "Quem 
com ferro mata com ferro morrerá".

Na íntegra de seu depoimento 
prestado à Promotoria, Eduardo 
Diaz Betancourt disse que "foi usa­
do pelo governo dos EUA". O De­
partamento de Estado norte-ameri­
cano emitiu na semana anterior

nota oficial negando qualquer 
apoio aos grupos paramilitares.

Entre os que apelaram pela vida 
dos cubanos estão o secretário de 
Estado americano, James Baker, o 
escritor e Prêmio Nobel colombia­
no Gabriel Garcia Marquez, amigo 
de Fidel, o primeiro-ministro espa­
nhol, Felipe González, e vários pre­
sidentes latino-americanos.

De outra parte, o escritor ale­
mão Gunter Grass fez uma apaixo­
nada defesa de Cuba e um ataque 
aos EUA pelo bloqueio econômico 
a que submete a ilha há 30 anos, e 
que seria a razão da crise.

No Brasil, o arquiteto Oscar 
Niemayer, 84, 46 anos filiados ao 
Partido Comunista defendeu a pena 
imposta. Já o deputado federal Sér­
gio Arouca, da linha renovadora do 
partido, condenou com veemência 
a execução. (Fo/bo de 5. Faa/o, 20 
e 22/1/92)

Episódio provoca constrangimentos entre passageiros
do Voo da Soüdariedade

No próxiato dia 7 de jèvereiro, 
ãs 23 boras, parte do FrasiZ eat 
direção a Caòa, o c/taatado "Vão 
da 5o/idariedade ", Zevando 700 
persona/i'dades brasiZeiras, projês- 
sores, e.;crdore.s e até e/Hpresãrioj.

.Segando Fernando Aforais, se­
cretário de Edacação do Estado de 
SãoFaaZo, e aat dos organizadores 
do evento yanto coat /re i Feto e 
C/iico Fnnrtyne, o objetivo da via- 
geat é repadiar o biogaeio coater- 
ciai qae os Estados Unidos iat- 
póeat ao pats e dejender o jecba-

atento da base navai dos EUA eat 
Gaantánaato.

Entre os passageiros estão Cbi- 
co Faarçae, Eda Fobo, EnnZ Cor- 
tez, Facéiia Santos, Oscar M e­
at ayer, Antonio Caiiadb, Dias Go- 
ates, F e rre ira  G aiar, António 
Donais, Darcy Ribeiro, Ziraido. 
Cada passageiro teat <yae pagar a 
passageat e carregar 35 çniios de 
etyntpaatentos bospitaiar e atedi- 
caatentos, nata vez qae o pats teat 
carência até de a/godão, atotiva- 
do peio eatbargo coaterciai dos

EUA, e jazer workshop, sbow oa 
paiestra.

O episódio do jnziZnatento 
ocorrido na ZZba de FideZ crioa 
constrangiatentos entre aZgans dos 
passageiros. O pnbZicitário CarZito 
Aíaia desistia de viajar deciarando 
tyne a saa soZidariedade ao povo 
cabano não é incondicionaZ. Eric 
Nepontaceno, escritor e jornaZista, 
deciaroa ser contra a pena de ator- 
te e qae o vóo é eat soZidariedade 
ao povo e não ao governo cabano. 
/FoZba deS. Fan/o, 18 e 22/1/92)
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